PARECER Nº 544, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL,  EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 213, DE 2014
                                 De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei n.º 93, de 27 de dezembro de 1972, que institui o Fundo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FUNCET e dá outras providências.

                                A propositura em questão permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda.

                                 Na sequência do processo legislativo, foi o projeto remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi designado o Deputado André Soares Relator Especial, que, ao analisar a matéria quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, exarou parecer favorável ao projeto e contrário à emenda n.º 1.

                                  Em seguida, a propositura foi distribuída nesta Comissão de Ciência, Tecnologia e Informação, que também não se manifestou no prazo regimental. Foi então designada Relatora Especial esta Deputada  para  analisar a matéria quanto ao mérito, conforme previsto no § 14 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


                O objetivo do projeto é adequar as disposições da lei às normas  supervenientes que introduziram modificações nas atribuições daquela Pasta e no Sistema de Crédito do Estado de São Paulo, com relação às unidades executivas e estabelecer juros de 0%   (zero por cento)  para os financiamentos do FUNCET, designando os membros de seu Conselho de Orientação para tratar deste tema.


           A Secretaria esclarece em sua exposição de motivos  que com a edição do Decreto n.º 56.246, de 30 de setembro de 2010, aquela Pasta passou a coordenar a execução de políticas públicas voltadas à promoção da inovação tecnológica e à garantia do crescimento econômico sustentável do Estado, ficando prejudicada a atuação do Conselho Estadual de Tecnologia, que definia quais pesquisas e experimentações seriam financiadas pelo FUNCET.

                     Quanto à emenda n.º 1, verificamos que esta pretende excluir o inciso I do artigo 1º, do projeto. A alteração proposta pela referida emenda  visa manter a cargo do Conselho Estadual de Tecnologia, a função de definir as pesquisas e experimentações científicas e tecnológicas, contrariando a proposta do projeto que passa a coordenação e a execução das políticas públicas desta área para a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação. Somos, por esta razão, favoráveis à manutenção do texto original do projeto e contrários à aprovação da emenda n.º 1. 

                                  Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 213, de 2014, e contrários à aprovação da emenda n.º 1.                          

a) Célia Leão – Relatora Especial
